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CDS • BACIA DO PARAMIRIM ACESSE: WWW.CDSBP.BA.GOV.BR  Diário Oficial do
CDS BACIA DO
PARAMIRIM

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua José Ribeiro Lula,
s/nº, Centro,
Caturama/Ba

77 3650-2181
Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 006-2024-D - LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, SEM LIMITE
DE QUILOMETRAGEM EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO Nº 748/2021, DESENVOLVIDO POR ESTE
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO PARAMIRIM EM
PARCERIA  COM  A  COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  E  AÇÃO  REGIONAL  (CAR)  EMPRESA
PÚBLICA VINCULADA À SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

Referência: Dispensa de Licitação nº 006-2024-D Processo nº 012/2024 

 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 

BACIA DO PARAMIRIM – CDS-BACIA DO PARAMIRIM, torna público para 

conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo administrativo que 

tem por objeto a “Locação de veículo de passeio, sem limite de quilometragem em 

atendimento ao Convênio nº 748/2021, desenvolvido por este Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território Bacia do Paramirim em parceria com a Companhia de 

Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) empresa pública vinculada à Secretaria de 

Desenvolvimento Rural - SDR”. 

 

Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021 abre - se prazo às 

empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

As propostas de preços e habilitação serão recebidas pelo e-mail 

licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com ou entregues mediante protocolo ao setor 

de Licitações até às 17h do dia 27 de novembro de 2024. 

 

Termo de referência, modelo de proposta e este aviso podem ser visualizados no site 

oficial e no diário oficial CDS – Bacia do Paramirim. 

 

Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através do e-mail acima ou pelo 

telefone:(77) 3650-1160. 

 

 

 

Caturama-BA, 19 de novembro de 2024. 

 

 

 

Laís Venância Oliveira Paixão Vieira 

Agente de Contratação 
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EDITAL SIMPLIFICADO CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006-2024-D 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024 

 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 
PARAMIRIM, inscrito no CNPJ sob o Nº. 19.202.416/0001-10, com sede na Rua José Ribeiro Lula, 
s/n, Centro, Caturama-Estado da Bahia - CEP 46575-000, através de seu Presidente, torna público para 
conhecimento dos interessados a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 

(menor preço global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais normas aplicáveis, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados. 
 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
Até dia 27 de novembro de 2024, às 17h:00min 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasilia-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[MENOR PREÇO GLOBAL] 
 

A proposta de Preços e documentos solicitados deverão ser entregues no Setor de Licitação do CDS- Bacia 
do Paramirim ou pelo E-mail: licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com até a data limite. 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala de Licitações ou email, no horário das 08h:00min às 
17h:00min de segunda a sexta feira. 

1. REGÊNCIA LEGAL 

As contrações através de dispensa de licitação no CDS- Bacia do Paramirim são regidas pelos dispositivos 
legais: 
a) Lei nº 14.133/2021, Art.75, Inc .II; 
 

2. OBJETO 

2.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, para locação de veículo de passeio, sem limite de quilometragem em atendimento ao 

Convênio nº 748/2021, desenvolvido por este Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia 

do Paramirim em parceria com a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) empresa pública 

vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 
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2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidasno país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

3.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:36 horas do dia 22/11/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D4DB-209F-B2E2-96A6-CE36 ou utilize o código QR.

6
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEXTA•FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024 • ANO VIII | N º 563 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

Página 4 de 25 

 Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10  

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 
art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007  

3.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lein° 14.133/21  

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO,  REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO,  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO,  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ORÇAMENTOS PRAZOS E 

LOCAL DE ENTREGA 

4.1 As informações relativas a  ESPECIFICAÇÕES/DEFINIÇÃO DO OBJETO,  REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO,  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 
CONTRATANTE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO,  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ORÇAMENTOS, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA estão elencadas no 

termo de Referência anexo I deste Edital, devendo ser fielmente assumida todas as exigencias contidas no 
Termo de Refeência pela empresas interessadas. 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: A Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, contados a partir da datade publicação do AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE  LICITAÇÃO na imprensa oficial. 

 
5.2 A proposta de preços e osdocumentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, 
parao endereço eletrônico: licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com , fazendo referência no 

assunto do e-mail a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006-2024-D. 
 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 
seus anexos. 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, 
devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
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a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/e-mail e pessoa de contato; 
b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Administração do 
CDS- Bacia do Paramirim se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, 
com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo 
e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.  

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 
vinculam a Contratada. 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,  
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 
6.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
6.4.2 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

6.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.8 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos ,emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, locomoção, alimentação,  seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço 
ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.9 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso e Termo de 
Referecia  será desclassificada. 

6.10 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1 PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DEVERÃO SER APRESENTADOS JUNTO 
COM A PROPOSTA DE PREÇOS, COM PRAZO VIGENTE, À EXCEÇÃO DAQUELES QUE POR 
SUANATUREZA NÃO CONTENHAM VALIDADE, NOS TERMOS DOS ARTS. 62 A 70 DA LEI Nº 14.133, DE 
2021, CONSTAM DO TERMO DE REFERÊNCIA 

7.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
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em formato digital, por e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, após notificação, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º 14.133/2021). 

7.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.7 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

7.7.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do fornecedor nos remanescentes. 

7.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

7.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Termo de Referencia 
serão classificadas e será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

 
8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste 
Termo de Referencia e seus anexos será desclassificada. 
 
 
8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência que deverão ser encaminhados juntamente com a 
proposta de preços. 
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8.2.2 Será HABILITADO o interessado que atender todas as condições do Termo de Referência e 
seus anexos. 

8.2.3 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Termo de Referência e seus 
anexos. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

9.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, quando for o caso, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.5.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação 

Direta e seus anexos; 

9.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

9.6 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

9.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
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10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

10.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1 deste Edital de Contratação Direta,quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1 a 10.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.1  a 10.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.11, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 
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10.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11 as peculiaridades do caso concreto; 

10.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

10.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 
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10.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Edital. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), o CDS- Bacia do Paramirim poderá: 

11.1.1 republicar o presente aviso/edital com uma nova data; 

11.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2 As providências dos subitens 11.1.1  e 11.1.1 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

11.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações publicadas no Diário oficial, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo CDS- Bacia do Paramirim ou de sua desconexão. 

11.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do procedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

11.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.7 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação de interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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11.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referencia. 

11.10 Da sessão pública será divulgada Ata no Diário Oficial do CDS- Bacia do Paramirim no 

endereço www.cdsbp.ba.gov.br.  

11.11 Integram este Aviso e Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

ANEXO III–PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP  

ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

Caturama-BA,  18 de novembro de 2024.  

 
Gilvânio Antônio dos Santos 

Presidente do CDS – Bacia do Paramirim 
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ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

DOCUMENTO APARTADO  
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ANEXO II– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

 

MINUTA DE CONTRATO No. _______ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº________ 

DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARAMIRIM E, DO OUTRO, A EMPRESA __________. 

 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 

PARAMIRIM, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede à Rua 

José Ribeiro Lula, S/n, centro, nesta cidade de Caturama Bahia, inscrito no CNPJ sob o n.º 

19.202.416/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, xxxxxxxxx, portador da cédula de 

identidade nº XXXXXXXX, CPF XXXXXXXX doravante denominado CONTRATANTE e do outro 

lado pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXX,  situada na XXXXXXXXXXXXXX, 

CEP: XXXXXXX neste ato representada pelo seu sócio, XXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF de 

n° XXXXXXXX e Identidade de nº XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº xxxxxxxxxxx., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.2. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3. Objeto da contratação: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT.  
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) A Autorização de Contratação Direta; 

c) A Proposta do contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de VIGÊNCIA contratual é de xx (xxxx) meses a contar do dia subsequente à 
publicação do contrato em site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.) 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado realizado , em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de 1(um) ano, aplicando o índice IPCA-Índice Nacional de Preços 

ao consumidor amplo (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
7.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.2.7. Cientificar à Assessoria Jurídica do CDS- Bacia do Paramirim para adoção das medidas cabíveis 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:36 horas do dia 22/11/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D4DB-209F-B2E2-96A6-CE36 ou utilize o código QR.

18
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEXTA•FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024 • ANO VIII | N º 563 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

Página 16 de 25 

 Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10  

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.2.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
7.2.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 2021.); 
7.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. São obrigações do contratado:  

9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.2.  Após implementação a empresa deverá da suporte total ou, quando requisitado no Termo de 
Referência; 
9.1.3.  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
 
a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021); 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.o 14.133, de 2021); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, 
de 2021. 
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.1.17. É de obrigação de a empresa cumprir com todas as exigências constantes no Termo de Referência, 

priorizado o item 6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E ACEITE DOS SERVIÇOS.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, 

sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei no 8.078 de de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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iv) Multa: 

(1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 

valor total dos itens constantes da Ordem de Compras. 

(2) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, quando o município de Montes Claros, em face da menor gravidade do fato 

e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c) Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.7. O contrato poderá ser extinto: 

a) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CDS- Bacia do Paramirim deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
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14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021: 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, observar o art. 176 da Lei 14.133, de 

2021,  bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca Paramirim, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

LOCAL E DATA XXXXXXX 

 

Caturama/BA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

FISCAL DO CONTRATO  

XXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

– Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 

 CPF: ................................................................        CPF:............................................ ................. 
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ANEXO III–MODELO PROPOSTA DE PREÇOS ; 

 

ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL  

À 
CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO BACIA DO PARAMIRIM 

DADOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 
N°XXXX/2024 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL  

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR  

NOME: 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

TELEFONE: E-MAIL: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT.  
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

  
Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
90 (NOVENTA)  DIAS 

 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
NOS TERMOS DO TERMO DE REFERENCIA E 

ANEXOS DO AVISO/EDITAL DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os 
custos e despesas, encargos e incidências, diretos 
ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver 
incidência, não importando a natureza, que recaiam 
sobre a execução do objeto da presente licitação, 
inclusive o frete, à carga e descarga, que correrão 
também por nossa contra e risco. 
 
XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx. 

 
Assinatura Licitante 

Carimbo de CNPJ 
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ANEXO III  - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXXXXXXXX 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa __________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o direito 

de preferência como critério de desempate na presente licitação.  

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 

___________________________________________________________ 

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº.XXXXXXXXXX 

DECLARAÇÃO: 

i. QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO  
ii. INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 
iii. QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO  
iv. QUE NÃO EMPREGA MENOR 
v. DE INDONEIDADE  
vi. DE QUE NÃO INTEGRA NOSSO CORPO SOCIAL, NEM NOSSO QUADRO FUNCIONAL 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

vii. DE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO  DO OBJETO 
viii. CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARAREABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
À 
Comissão de Contratação do CDS-BACIA DO PARAMIRIM de xxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
Eu _________________________ (representante legal), portador do CPF nº ____________, como 

representante devidamente constituído da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 

nº ____________, doravante denominado FORNECEDOR, para fins do disposto no Aviso/Edital de 

Contratação Direta: 

 
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do aviso de contratação direta em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo de contratação direta, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 
DECLARA, Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
DECLARA  que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 

Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do CDS- Bacia do Paramirim, não comprometendo desta forma a 
participação da Instituição supracitada no presente processo. 
 
DECLARA que, se contratada fornecerá os produtos/materiais e/ou serviços conforme as especificações desde aviso de 

contratação direta, bem como, cumprirá com a forma de entrega e preço proposto, e que está ciente que o CDS- Bacia do 
Paramirim contratante poderá fazer diligências do objeto fornecidos e que, em tempo a empresa está ciente que 
responderá civil e criminalmente pelas informações apresentadas e pelos produtos/materiais e/ou serviços efetivamente 
fornecidos. 
Declara, QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
PARAREABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 
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__________________, _____ de _______________ de 2024. 
 
Nome completo do Representante legal da Empresa 
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
Bacia do Paramirim 

do Território Bacia do Paramirim 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS: 
1.1. Locação de veículo de passeio, sem limite de quilometragem em atendimento ao Convênio n° 

748/2021, desenvolvido por este Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do 
Paramirim em parceria com a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) empresa 
pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR. 

1.2. Planilha com especificações dos serviços e quantitativos: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS MATERIAIS UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

01 

Carro passeio 
Motor: 1.0 (mínimo) 
Combustível: Flex 
Ano: 2022 (mínimo) 
Configuração: Hatch ou Sedan 
Lugares: 5 
Portas: 4 
Peso/ Potencia: 12,65 kg/cv 
Cambio: mínimo 5 marchas ou automático 
Freios: ABS 
Direção: Elétrica 
Porta-malas: 275 (mínimo) 
Tanque de Combustível: 44 litros (mínimo) 
Vidros elétricos (todos os vidros) 
Ar-condicionado 
Aparelho de som (alto falantes nas portas) 
Airbag (motorista, passageiro e lateral) 
Alarme. 

MÊS 06 R$ 
3.000,00 

R 
36.000;00 

1.2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n° 003 de 29 de 

dezembro de 2023. 
1.2.3. Os documentos parâmetros utilizados para obtenção dos preços de referência, nos termoa do artigo 23 

da Lei n° 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativos. 
1.2.4. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do contrato até 06 (seis) meses, ou com a entrega 

total da quantidade contratada, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021. 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Rua José Ribeiro Lula, S/n2, Centro, Catu rama -- Ba CEP: 46575-000 
e-mail, cdsbp@outlook.comsite: ov,br, Foncac 77 3690 - 1160 

CN PJ: 19.202.416/0001-10 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

Considerando que o Consórcio dc Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim, c uma 

autarquia interfederativa, do tipo associação pública, pessoa jurídica de direito público interno, integrante da 

Administração Indireta de cada ente federativo que compõe. 

Considerando que o objetivo da criação do Consórcio Público, é promover o desenvolvimento sustentável do 

bem-estar de forma socialmente justa e ecologicamente equilibrada, bem como desenvolver e executar ações 

ambientais, sociais, culturais, dentre outras finalidades constantes no protocolo de intenções. 

Considerando que dentre as finalidades do consorcio a economicidadc para execução de serviços públicos e 

projetos o CDS Bacia do Paramirim, oriundos de Termos de Convênios, Acordos Consorciais e Contratos de 

programas, a serem executados e prestados em municípios consorciados a este órgão, e, que atualmente o 

Consórcio não possui quantidades suficientes de veículos tipo passeios para atender todos os Convênios 

vigentes. 

Em sendo assim, justifica-se pela necessidade de atender as demandas do convênio de n° 748/2021 em 

referência e seus respectivos termos aditivos, a ser executada por este Consórcio dc Desenvolvimento 

Sustentável do Território Bacia do Paramirim e o Governo do Estado da Bahia através da Companhia de 

Desenvolvimento e Ação Regional (CAR). 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1.O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais, integralmente, na Lei 14.133/2021, que institui, 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, dá Constituição 
Federal. 

3.2. A contratação será realizada por meio de Dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor 
preço global, nos termos do artigo 72: art. 75, 11 da Lei Federal n° 14.133/2021, ' 2°. 

4, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

4.1. A solução apresentada consiste na realização de procedimento licitatório de dispensa de licitação, para 
aquisição do objeto em pauta, tendo em vista a grande necessidade dos itens a serem adquiridos. 

4.2. O prazo de vigência do contrato terá inicio na data de sua assinatura e encerramento 06 (seis) fet~es, na 
forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama 0 CAP; 4657=000 
e-mail. cdsbp(c~outlook.cornsite: www, k~p.ba.gov.br, I0n 71 3 O 1160 

CN PJ: 19.2O2.41ó/0001-10 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: _ 
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bens comuns, pois, conforme prevê o inciso XIII 
do Art. 6° da Lei n° 14.133/2021, os bens ou o serviço comum são aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidades podem ser objetivamente definidas pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado: 

5.2. A aquisição será realizada por meio de Dispensa de Licitação, com critério MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.3. Para o fornecimento pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 
atividades compatíveis com o objeto a ser licitado, bem como apresentar a documentação prevista no tópico 
especifico do presente termo de referencia a título de habilitação nos molde da Lei n° 14.133/2021. 

5.4. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, Inciso I, da Lei n° 14.133/2021): 
5.4.1. Não há necessidade de indicação de marca ou modelos. 

5.5. DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO: 
5.5.1. Não se aplica. 

5.6. SUBCONTRATAÇÃO: 

5.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

5.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2O i, 
em razão de que o valor estimado se enquadra numa contratação que poderá ser feita por mero de dispensa de 
licitação e cujos materiais se dará por demanda sendo os pagamentos feitos somente após a conclusões de 
compras, não vindo a acarretar prejuízos a este órgão. 

5.8. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS: 

5.8.1.Não há necessidade de solicitação de amostras. 

5.5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

5.5.1 Na Proposta apresentada deve conter as informações exigidas na minuta disponibilizada pelo C'DS-
Bacia do Paramirim. 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E ACEITE DOS SERVIÇOS: 
6.1. Após assinatura do contrato, disponibilizar o veículo (scm condutor), conforme o serviço contratado, 
imediatamente após o recebimento da autorização para início da ordem de fornecimento, nos locais e horários 
fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite 
de assumir os serviços conforme o estabelecido. 

6.2. O contratante deverá comunicar o CDS- Bacia do Paramirim, de imediato, qualquer oeorrénclã anormal 
ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços. 

6.3. A documentação relativa ao veículo manter-se em ordem e de posse do condutor. 

6.4. Dssponibilizar veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de 
segurança, higiene e limpeza; encontra-se em prefeito estado de conservação e funcionamento, quanto aos 
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sistemas de freios, mecânicos e elétrico, dispor de todos os equipamentos de uso obrigatório; lutaria e pintura 
(sem amassados ou arranhados), licenciados, pneus novos (não recauchutados); 

6.5. O contratado será responsável por todos os encargos relativos ao veículo, tais como IPVA, Seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, bem como eventuais multas provenientes de infrações às Leis dc trânsito, 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro; 

6.5.1. As multas provenientes de infrações às leis de trânsito, previstas no código de trânsito Brasileiro, 
somente serão de responsabilidade do contratado, quando o condutor for de responsabilidade deste. 

6.6. Substituir o veiculo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da comunicação da contratante, 
em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de segurança; 

6.7. Entregar e retirar o(s) veículo(s) substituído(s) sem cobrança de qualquer taxa adicional: 
6.8 Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao(s) veículo(s); 
6.9 Fornecer manutenção preventiva e conetiva (funilaria, pintura, troca de peças, pneus, troca de óleo, troca 
de filtros, revisão obrigatória, dentre outros afins), taxas e impostos referentes aos veículos objetos do 
presente, bem como substitui-lo em caso de pane mecânica e/ou avaria por outro do mesmo modelo; 
6.10. O Contratado apresentará no primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço Planilha 
detalhada dos serviços prestados, contendo: datas, períodos, ocorrências, e demais informações que se 11aorem 
necessárias. 
6.11. A prestação dos serviços: gradativa, através da emissão e encaminhamento da Ordem de Serviços ao 
Contratado: 
6.12. O veículo trafegara em estradas pavimentadas e não pavimentadas, dentro e fora dos limites dos entes 
consorciados deste orgão. 
6.13. Os veículos deverão estar em conformidade com todas as normas expedidas pelo CONTRAN! 
DENATRAN. 
6.14. O Contratado, sob nenhum pretexto, poderá utilizar para a execução das atividades diárias, veículos que 
deixem dc oferecer as condições de conforto e segurança aos usuários. 
6.15. Fica exclusivamente a cargo do Contratado a disponibilização integral de veleulo perfeitamente 
adequado para a execução do serviço de transporte, conforme item credenciado: 
6.16. O Contratado assumirá a responsabilidade com a remuneração do motorista e/ou operador nos itens que 
assim exigir, além da manutenção preventiva e corretiva dos veículos (funilaria, pintura, troca de peças. pneus. 
troca de óleo, troca de filtros, revisão obrigatória, dentre outros afins), taxas e impostos referentes aos veículos 
objetos do presente, bem como substituí-lo em caso de pane mecânica e/ou avaria por outro do mesmo 
modelo; 
6.17. O veículo locado sob a unidade de medida (mês), estes, ficarão à disposição para prestação de serviços 
de segunda à sexta-feira, nos horários estipulados pelo CDS- Bacia do Paramirim, bem como em casos 
extraordinários, aos sábados, domingos e feriados, caso a CONTRATANTE necessite dos serviços nos 
referidos dias, sendo a CONTRATADA comunicada antecipadamente. 
6.18. O veículo, quando for o caso, ficara à disposição do CDS- Bacia do Paramirim durante toda a vigência 
do Contrato, inexistindo sob qualquer pretexto o pagamento de remunerações extraordinárias, conforme 
disposições contidas na planilha do Termo de Referência. 
6.19. O ABASTECIMENTO DO VEICULO leves será de responsabilidade do Contratante e/ou do 
Contratado, conforme consta em alguns itens; 
6.20. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que causem 
danos à Administração ou à terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante da execução do objeto da licitação; 
6.21. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com os veículos serão de inteira e 
única responsabilidade do Contratado: 
6.22. Os veículos que porventura se envolvam em acidentes deverão ser reparados ou substituidos no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, no local de ocorrência do sinistro_ 
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6.25 A entrega dos veículos cm substituição ao avariados/sinistrado é dc inteira responsabilidade da 
CONTRATADA e scm custos a CONTRATANTE. 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO TECNICA: 

7.1. Assinado o contrato, a administração do CDS- Bacia do Paramirim publicará o contrato no Diário Oficial 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP. 

7.2. A gestão do contrato será efetuada pelo secretario executivo. 

7.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas a'ançadºs e as normas 
da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de bua inexecução total ou parcial. 

7.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirh notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.9. O fiscal técnico do contrato informará ao Secretario Executivo, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Secretario Executivo. 

7.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao Secretario Executivo, em tempo hiibil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual Fiscalização 
Administrativa. 

7.12. A fiscalização será realizada pelo servidor DEUSOLI DE AMORIM PINA. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6", Inciso XXIII, ailnea g', da Lei n. 
14.133/2021) 

8.1.Liquidação 

8.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 46575000 
e-mail. cdsbp@outlook.cornsite: www.cdsbp ov,br Fone: 77 3650 - 1160 

CN PJ : 19.202.416/000110 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:36 horas do dia 22/11/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D4DB-209F-B2E2-96A6-CE36 ou utilize o código QR.

33
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEXTA•FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024 • ANO VIII | N º 563 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
Baáa do Paramirim do 

Territór• 
io Bacia do Paramirim 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
fj eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, nos moldes da instrução normativa 

RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela redação dada pela instrução normativa RFB 

n° 2145, de 26 de junho de 2023, conforme Decreto do Município de Caturama vigente nN 005, de 
02 de janeiro de 2024, ente consorciado e sede. 

8.1.3. havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista. 

8.1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

8.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaç~o, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no medmu prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.2. Prazo de pagamento 

8.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 

8.3. Forma de pagamento 

8.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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8.3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3.4. Se o objeto não for entregue conforme condições deste termo de referencia e edital, o pagamento fica 
suspenso até o seu recebimento regular. 

8.3.5. A nota fiscal que apresentar incorreções será devolvida à contratada, e seu vencimento ocorrerá 30 
(trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.3.6. O pagamento será efetuado a partir da emissão das notas fiscais e será liberado mediante a apresentação 
dos documentos abaixo identificados: 

a) Certidão Negativa de Tributos Federais, 

b) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS; 

e) Certidão Negativa Trabalhista; 

8.3.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.1. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a 
"Declaração do regime tributário" ao qual a empresa está submetida e em caso de 
alteração do regime tributário, fica a empresa Contratada na obrigação de 
imediatamente informar à Contratante nova Declaração. 

1.1.2. A Contratada, cm sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar 
em anexo à nota fiscal, o extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da 

última competência para conferência da aliquota aplicada/informada na Nota Fiscal, 

de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em seu § 4". 

1.1.3. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB — Contribuição 
Patronal sobre a Receita Bruta deverá apresentar a Declaração cai anexo à Nota Fiscal. 

1.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os pwcutttuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

8.3.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçc3es abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (art. 6°, inciso XXIII, 
alínea `h', da Lei n. 14.133/2021) 
9.1. CRITÉRIO DE SELEÇÃO: 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CI P: 4fiSh 000 
e-mail. cdsbp@outlook.cornsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fort: it TW - 1160 

CN PJ: 19.202.416/0001-10 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:36 horas do dia 22/11/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D4DB-209F-B2E2-96A6-CE36 ou utilize o código QR.

35
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEXTA•FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2024 • ANO VIII | N º 563 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

9.1.1. O fornecimento será selecionado por meio da realização do procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, § 2° da Lei n° 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.1.2. A Dispensa de Licitação ficará aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, contados a 

partir da data de publicação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA na imprensa ofleltll fio Site 
www.cdsbp.ba.gov.br e no PNCP. 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos abaixo descritos, nos quais deverão ser 

encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico: licittttoesedsbaeiadIwargmirim(a gmail.com, 
fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA DE LICITAÇÃO e sua nureraçAo. 

9.2.1. Habilitação jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cnni reInl 
da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condlçao de Microetnpreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

t) Cédula de identidade ou outro documento equivalente do representante legal (sócio administrador). 

9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova dc INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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d) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidor por lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, dc 1° de maio de 1943; 

h) As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito 
de comprovação dc regularidade fiscal, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme determina o 
artigo 43 da LC 123/2006, sob pena de serem declaradas inabilitadas. 

i) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perioMo ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, no termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros dc contribuintes estadual e municipal. 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14,133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

9.2.4, Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto da dispensa através de apresentação de no mínimo 01 (uni) ateEàtado de desempenho 
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório de capacidade técnica para 
atendimento ao objeto, que apresentem no mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica 
emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente, período dc vidência do contrato, objeto 
contrato, itens e quantitativos executados e outras informações que entenda necessárias. 

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do licitante. 

e) O licitante disponibilizara todas as informações necessárias á comprovação da le ítírnídade dos atestados, 
apresentados, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte A contratação, Notas 
fiscais, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.2.4.1 DA DOCUMENTACÃO DOS VEÍCULOS A SER APRESENTADA 
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9.2.4.1.1. DO VEÍCULO (O veiculo a ser locado deve atender as especificações constantes na planilha 

referencial) 

9.2.4.1.2. CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO-CRLV e IPVA/DPVAT 

devidamente quitado em nome do Credenciado, ESPECÍFICO PARA LOCAÇÃO DO VEÍCULO SEM 

CONDUTOR, VEDADA A APRESENTAÇÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO; 

9.2.5 NÃO PODERÁ PARTICIPAR DA PRESENTE DISPENSA: 

a) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou daelttrada inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 

e) Que tenha funcionário ou membro da administração do CDS- Bacia do Paramirim, mesmo subcontratado, 
com dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador OU 
responsável técnico. 

d) A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo não 
descumprimento, sujeita as penalidades cabíveis. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 
10.1, DA CONTRATADA: 

10.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.1.2. Após implementação a empresa deverá da suporte total ou, quando requisitado no Termo de 
Referência; 
10.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
implementação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
10.1,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçlia do objeto, de aeordo com o Código dc 
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto corn a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 
e) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal k domicílio ou ttede do contratado; 
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d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prevld~nciárías, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transi'ere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021); 
10.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, 
de 2021. 
10.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
10.1.17. É de obrigação de a empresa cumprir com todas as exigências constantes no Termo de Referência, 
priorizado o item 6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E ACEITE DOS SERVIÇOS. 

10.2. DA CONTRATANTE: 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de aeardo com o contrato e 
seus anexos; 
10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas. 
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondt~nto á execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
10.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.2.7. Cientificar à Assessoria Jurídica do CDS- Bacia do Paramirim para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento dc obrigações pelo Contratado; 
10.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relael©nadas ã execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.2.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do ugttillbrio econõmice financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
10.2.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. (§4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 2021.); 
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10.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

11.1. A estimativa para presente contratação é R$ 36.000,00 (trinta è seis mil reais) corn bus nos critérios de 
verificação, onde se pesquisou, através de vasta documentação a fim de comprovar a compatibilidade dos 
preços praticados no mercado. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento vigente desta municipalidade. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade orçamentária: 01 - Consórcio Publico 
AÇÃO: 2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CONVENTOS - RECURSOS ESTADUAIS 
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 

FONTE: 701 Transf. de Convenios Estaduais 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caturama-BA, 05 de novembro de 2024. 

Leo an os 
Se ano Executivo 
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